
JUSTIÇA FEDERAL EM ALAGOAS

PORTARIA CONJUNTA Nº 1, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2019.

Os  Meritíssimos  Juízes  Federais  Titulares  GUSTAVO  DE
MENDONÇA  GOMES,  FELINI  DE  OLIVEIRA  WANDERLEY,
ANTÔNIO JOSÉ DE CARVALHO ARAÚJO, ROSMAR ANTONNI
RODRIGUES CAVALCANTI DE ALENCAR, ISABELLE MARNE
CAVALCANTI  DE  OLIVEIRA  LIMA  e  CAMILA  MONTEIRO
PULLIN, respectivamente, da 6ª, 14ª, 9ª, 7ª, 10ª e 11ª Varas Federais,
bem  como  os  Meritíssimos  Juízes  Federais  Substitutos  RONEY
RAIMUNDO  LEÃO  OTÍLIO  e  ÂNGELO  CAVALCANTI  ALVES
DE MIRANDA NETO, em atividade perante a 9ª e 14ª Varas Federais,
todas da Seção Judiciária de Alagoas, no uso de suas atribuições:

CONSIDERANDO os termos do Ato nº 722/2012 da Presidência do Tribunal Regional Federal da 5ª
Região, que dispõe sobre o pagamento de custas judiciais, serviços extrajudiciais e porte de remessa e
retorno dos autos, no âmbito da Justiça Federal da 5ª Região;

CONSIDERANDO que o art. 3º do ato referido prescreve que os atos judiciais e extrajudiciais praticados
pelas Secretarias da Justiça Federal, tais como a expedição de certidões sujeitam-se à cobrança de custas;

CONSIDERANDO que a ressalva à cobrança acima está adstrita à expedição de certidões de intimação e
de “certidões negativas, positivas ou de distribuição, positivas com efeitos de negativas”, nos termos do
rol taxativo prescrito pelo §2º do art. 3º do Ato nº 722/2012 da Presidência do TRF da 5ª Região;

CONSIDERANDO o número de certidões emitidas pelos Juizados Especiais Federais visando certificar
os poderes dos causídicos para fins de recebimento de precatórios e requisições de pequeno valor
expedidas em favor da parte autora;

CONSIDERANDO que a r. Corregedoria-Regional, em sede de pedido de providências apresentado em
face da 25ª Vara Federal de Igatu/CE, já se manifestou, em março de 2018, no sentido de que a hipótese
em questão não se subsume à isenção prevista pelo art. 54 da Lei nº 9.099/95.

                     RESOLVEM: 

                    Art.1º. TORNAR PÚBLICO o procedimento atinente à expedição de certidões que visem
atestar os poderes dos advogados para fins de recebimento de requisições de pequeno valor e precatórios
emitidos em nome da parte autora, efetiva titular do crédito.

                    Art. 2º.   O   pleito    deverá ser  deduzido  nos  autos  pelo  advogado  interessado  e instruído
com o comprovante do recolhimento das custas correspondentes, conforme previsto pelo item II, “b” do
anexo III do Ato 722/2012 da Presidência do Eg. TRF da 5ª Região.

                    Parágrafo único. Na hipótese do advogado desejar obter também autenticação da procuração
que demonstre os poderes especiais conferidos pela parte autora, igual procedimento há de ser adotado,
com o recolhimento das custas previstas pelo item II, “d” ou “e” do anexo III do Ato referido no caput
deste artigo, conforme o caso.

                    Art. 3º.  No prazo de 72 (setenta e duas) horas após juntada(s) a(s) guia(s) de pagamento
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devidamente autenticada(s), a certidão será anexada aos autos pela secretaria do juízo na qual se encontre
o feito em trâmite e ato contínuo disponibilizada para entrega física ao requerente.

                    Parágrafo único. Não serão aceitos para fins de comprovação do recolhimento das custas o
mero agendamento de pagamento ou comprovante de depósito bancário em conta judicial vinculada ao
processo, devendo para tanto ser exibida a guia de pagamento gerada pelo sítio da Justiça Federal (link
cálculo de custas), devidamente autenticada.

                    Art. 4º.  Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação.                   

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.

Documento assinado eletronicamente por FELINI DE OLIVEIRA WANDERLEY, JUIZ
FEDERAL/ JUDICIÁRIA, em 15/02/2019, às 17:55, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por CAMILA MONTEIRO PULLIN MILAN, JUIZ
FEDERAL/ JUDICIÁRIA, em 18/02/2019, às 13:41, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por GUSTAVO DE MENDONÇA GOMES, JUIZ
FEDERAL/ JUDICIÁRIA, em 18/02/2019, às 14:18, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por ANGELO CAVALCANTI ALVES DE MIRANDA
NETO, JUIZ FEDERAL SUBSTITUTO/ JUDICIÁRIA, em 19/02/2019, às 11:07, conforme
art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por ISABELLE MARNE CAVALCANTI DE OLIVEIRA
LIMA, JUIZ FEDERAL/ JUDICIÁRIA, em 19/02/2019, às 11:57, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por ANTÔNIO JOSÉ DE CARVALHO ARAÚJO, JUIZ
FEDERAL/ JUDICIÁRIA, em 20/02/2019, às 12:25, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por RONEY RAIMUNDO LEÃO OTILIO, JUIZ
FEDERAL SUBSTITUTO/ JUDICIÁRIA, em 20/02/2019, às 13:15, conforme art. 1º, III, "b",
da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por ROSMAR ANTONNI RODRIGUES CAVALCANTI
DE ALENCAR, JUIZ FEDERAL/ JUDICIÁRIA, em 20/02/2019, às 14:38, conforme art. 1º,
III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.trf5.jus.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando
o código verificador 0830244 e o código CRC F6E1C2CD.

                   Maceió/AL, 15 de fevereiro de 2019.  

GUSTAVO DE MENDONÇA GOMES
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Juiz Federal Titular da 6ª Vara/AL

FELINI DE OLIVEIRA WANDERLEY

Juiz Federal Titular da 14ª Vara/AL

ÂNTÔNIO JOSÉ DE CARVALHO ARAÚJO

Juiz Federal Titular da 9ª Vara/AL

ROSMAR ANTONNI RODRIGUES CAVALCANTI DE ALENCAR

Juiz Federal Titular da 7ª Vara/AL

ISABELLE MARNE CAVALCANTI DE OLIVEIRA LIMA

Juiz Federal Titular da 10ª Vara/AL

CAMILA MONTEIRO PULLIN

Juiz Federal Titular da 11ª Vara/AL

RONEY RAIMUNDO LEÃO OTÍLIO

Juiz Federal Substituto da 11ª Vara/AL

ÂNGELO CAVALCANTI ALVES DE MIRANDA NETO

Juiz Federal Substituto da 11ª Vara/AL
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